
118 | Recensões

biblioteconomia, agora investigadora do 
Centro de História d’Aquém e d’Além‑
‑Mar (Faculdade de Ciências Sociais 
e Humanas da Universidade Nova de 
Lisboa), escreve sabendo e sentindo, 
marcando uma perspetiva não tanto de 
experiente bibliófila mas bem mais de 
construtora, ela mesma, de coleções e de 
percursos profissionais do livro. Creio 
ainda que o uso pela autora da expressão 
“serviço público” (p. 92, p. 244), ou “livre 
acesso” (p. 241) se pode contextualizar na 
sua precisa asserção de que “os livros assim 
reunidos se destinam a ser utilizados por 
um coletivo (um grupo de pessoas e não 
apenas pelo possuidor da biblioteca) e o 
entendimento de que o valor da coleção 
se prende intrinsecamente com a sua atua‑
lização, atendendo à crescente produção 
editorial (e intelectual)”, ou contextualizar‑
‑se ainda na linha de Manuel do Cenáculo, 
sobre a viragem que viveu em relação ao 
período medieval, enfatizando o “[variar] 
de ideias presas para ideias livres” (p. 113).
Um contributo teórico central e com alcance 
interdisciplinar reside, quanto a mim, 
na abordagem de Maria Luísa Cabral ao 
paradigma de biblioteca pública moderna, 
aportando e debatendo conceitos epistemi‑
camente próximos e com contributos para a 
sua conotação e posicionamento histórico. 
Em síntese pessoal, caraterizaria esse seu 
conceito pela existência simultânea de: uma 
coleção, “a alma da biblioteca” (p. 240), 
constituída intencional e metodicamente, 
como um espaço próprio, majestoso; um 
sentido de organização para o progresso 

que introduz e requer a abrangência enci‑
clopédica, e com ela a seleção, englobando 
a presença de ideias adversas e retirando‑
‑as do exterior; um descentramento do 
possuidor (individual) e dos seus interesses 
pessoais e um centramento nas aptidões 
do bibliotecário profissional (e da sua rede 
de conhecimento), o qual dará sentido ao 
uso e conservação da coleção institucional; 
um catálogo, mercê do qual se providencia 
acesso ao público, em cuja organização 
se impregna uma cosmovisão sobre o 
conhecimento universal; um “regimento” 
estabelecendo funcionamento e forma de 
consulta; uma finalidade para a biblioteca, 
instrumento do Estado em centralização 
que fisicamente a desloca para junto da 
sua sede.
Parece ‑me assim que esta é uma obra 
importante para a história das bibliotecas, 
com produção escassa em Portugal e 
não só, tanto pela interpretação histórica 
da evolução da Biblioteca, a ser agora 
declarada pública, como para o aprofun‑
damento de um debate sobre paradigmas 
e conceitos que, sendo inicialmente biblio‑
teconómico, conflui para as ciências da 
cultura e do conhecimento.
A partir de A Real Biblioteca e os seus 
criadores propicia ‑se ainda a discussão 
do que se pode entender dos limites e 
alcances de ser a RB pública, partindo dos 
aspetos enunciadores e proclamatórios das 
políticas e das ideias que fundamentaram 
as bibliotecas nesse momento da História.

Paula Sequeiros
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Olhares de reclusos na era do CSI. Coimbra: CES/Almedina, 288 pp.

Tecnologias que incriminam. Olhares de 
reclusos na era do CSI, de Helena Machado 
e Barbara Prainsack, publicado original‑
mente em inglês (Tracing Technologies 

– Prisoners’ Views in the Era of CSI) pela 
editora Ashgate, explora as representações 
em torno das tecnologias forenses do 
ponto de vista de indivíduos condenados 
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a pena de prisão pela prática de crime.  
O enfoque nas perspetivas deste grupo 
social em concreto é particularmente ino‑
vador e esta é a primeira obra a examinar 
o modo como os reclusos experienciam 
as tecnologias usadas na cena de crime 
na era do CSI, seus significados e efeitos.  
Tal como refere Troy Duster no prefácio,  
é “[ampliada] a voz daqueles que até agora 
têm sido a parte silenciosa desse processo” 
(p. 18).
O crescente recurso às ciências forenses 
na investigação criminal tem sido alvo 
de atenção académica, destacando ‑se nos 
estudos sociais da genética forense e no 
panorama português o valioso contributo 
de Helena Machado (Centro de Estudos 
Sociais da Universidade de Coimbra). 
Esta obra resulta de uma investigação 
pioneira e uma análise empírica compa‑
rativa desenvolvida por esta investigadora 
e por Barbara Prainsack (King’s College, 
Londres), aliando ‑se dois estudos de caso 
desenvolvidos em Portugal e Áustria.
Através da ciência e tecnologia é possível 
obter provas com base em vestígios físicos 
e biológicos que permitem identificar auto‑
res de crimes. A informação que advém 
destes vestígios é comummente encarada 
de modo muito positivo na identificação 
criminal e as impressões digitais e perfis 
de DNA são alguns exemplos destas 
‘tecnologias que incriminam’. Tal expressão 
intitula o primeiro de nove capítulos, onde 
é apresentada a obra e os seus principais 
objetivos: explorar as representações dos 
reclusos quanto às tecnologias de cena de 
crime (principalmente o recurso a perfis  
de DNA) e as suas visões perante as bases 
de dados, sua carreira criminal e o seu 
futuro. Para tal, foram realizadas 57 entre‑ 
vistas qualitativas junto de reclusos do sexo 
masculino em ambos os países.
O segundo e terceiro capítulos debruçam‑
‑se, respetivamente, sobre o caso austríaco 
e o português e sobre as características 

específicas destes contextos ao nível das 
disposições legais em torno das tecnologias 
de identificação. As autoras demonstram 
como as especificidades de ambos os 
países em termos políticos, históricos e 
culturais influenciam as perceções dos 
reclusos entrevistados relativamente a estas 
tecnologias.
No quarto capítulo é questionada a influên‑ 
cia dos media e as imagens culturais 
transmitidas em torno da infalibilidade 
da prova genética (nomeadamente em 
séries televisivas como o CSI – Crime 
Scene Investigation) nas representações 
dos reclusos sobre as tecnologias forenses.  
As autoras focam estas fontes de infor‑
mação e os “padrões de exposição” mas 
também de “distanciamento crítico e 
reflexivo” nas representações dos reclusos 
sobre estas tecnologias, sendo alguns aspe‑
tos de tais cenários interpretados como 
irreais e ficcionais. Tal sustenta ‑se nas 
experiências pessoais dos reclusos com o 
sistema de justiça criminal, as suas trajetó‑
rias biográficas e o seu envolvimento com o 
mundo do crime e as tecnologias forenses.
As autoras continuam no quinto capítulo 
a desenvolver uma análise em torno dos 
media e do imaginário cultural das tecno‑
logias forenses, nomeadamente a perceção 
generalizada do DNA como infalível. 
Este é encarado como uma “máquina da 
verdade”, uma poderosa ferramenta tida 
como o ‘padrão de ouro’ da identificação, 
sendo revelada uma crença não só na sua 
eficácia na identificação de criminosos mas 
também a sua capacidade de ilibar rela‑
tivamente a autoridades abusivas. Ainda 
assim, os reclusos manifestaram receios 
quanto ao mau uso da informação genética 
pelas autoridades policiais e a incriminação  
a que estão sujeitos quer por negligência, 
quer por más intenções. A máquina é 
encarada como sendo de confiança e os 
erros associam ‑se apenas a ações humanas.
No sexto capítulo as autoras abordam a 
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crescente criação e expansão de bases de 
dados genéticos para usos forenses, sendo 
tal usualmente legitimado pela crença de 
que esta tecnologia poderá ser fundamen‑
tal não só para a investigação criminal, 
mas também para a prevenção do crime. 
A avaliação dos reclusos sobre o papel 
destas bases de dados na prevenção do 
crime contraria esta crença no seu poder 
intimidatório e efeito dissuasor. Por um 
lado, grande parte dos crimes é cometida 
sem que os riscos sejam ponderados de 
forma racional e, por outro, no caso dos 
‘criminosos profissionais’, os reclusos 
perspetivam que tal tecnologia levará  
a que sejam tomadas mais precauções 
para diminuir o risco de serem detetados. 
De facto, o corpo assume ‑se não só como 
o principal instrumento para cometer o 
crime mas também como um “veículo de 
risco” (p. 197) que permite a identificação.
O conhecimento em torno das tecnologias 
forenses de identificação e a sua relevância 
pragmática associam ‑se assim a identida‑
des profissionais e a uma hierarquia de 
criminosos: os que se identificam como 
tal e os que desejam reintegrar a sociedade 
(desvalorizando em termos instrumentais 
este conhecimento).
No sétimo capítulo é desenvolvida uma 
análise mais detalhada da prova de DNA 
e da sua importância na correção de erros 
da justiça, assumindo ‑se como um poten‑
cial ‘aliado’ na perspetiva dos reclusos.  
Tal temática é explorada no oitavo capí‑
tulo a propósito dos aspetos negativos do 
trabalho policial e da lógica dos ‘suspeitos 
do costume’, sendo o corpo criminal asso‑
ciado a um potencial estigma. As autoras 
referem ‑se aos efeitos de capacitação e 
incapacitação das tecnologias de DNA, 
servindo estas não só como forma de 
proteção contra erros e de contradição da 
lógica dos “suspeitos do costume”, mas 
também como fazendo parte de práticas 
de estigmatização.

Esta obra desenvolve ‑se em torno do olhar 
dos reclusos sobre as práticas e usos de ves‑
tígios corporais na investigação criminal. 
Este olhar tem por base uma perspetiva 
enraizada em experiências pragmáticas 
com a justiça e o crime, encaradas pelas 
autoras como “fragmentos de histórias da 
vida real” (p. 33). As tecnologias forenses 
têm impactos ao nível do autoconheci‑
mento, noções de pertença e diferença e 
perspetivas futuras dos reclusos. A obra 
Tecnologias que incriminam apresenta uma 
inovadora pesquisa empírica, uma vez que 
constitui o primeiro passo no estudo sobre 
as representações de indivíduos condena‑
dos por crime em relação ao uso destas 
tecnologias. As autoras suscitam reflexões 
em torno destas tecnologias adotando 
uma perspetiva original, partindo de um 
olhar que não tem sido alvo de atenção e 
cuja experiência em relação às tecnologias 
usadas no decurso da investigação criminal 
tem sido ignorada ou subordinada às expe‑
riências “de outros especialistas”.
A dimensão comparativa entre os dois 
países e a discussão de ambos os estudos 
empíricos é uma importante contribuição 
para o debate em torno das tecnologias 
de identificação forense e um valioso 
contributo para futuros estudos empíricos 
e comparativos em torno dos usos destas 
tecnologias. Em particular, estudos de caso 
focados nas representações sociais do uso 
das tecnologias de identificação, de modo 
a explorar os seus impactos e efeitos. A 
avaliação do contributo destas tecnologias 
no combate ao crime é um dos aspetos que 
deverá ser alvo de pesquisas mais aprofun‑
dadas. Este estudo, ao colocar a tónica na 
perspetiva do indivíduo no qual a tecnologia 
de DNA é aplicada, demonstra ‑nos o seu 
ceticismo a respeito do suposto efeito dis‑
suasor deste instrumento de identificação 
na prática criminal. Esta e outras conside‑
rações desafiam ‑nos a refletir sobre quem 
representa uma contribuição pertinente na 
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discussão destas temáticas e como é impor‑
tante estudar os impactos destas tecnologias 
tendo por base a voz usualmente silenciada 
daqueles que são os principais alvos destas 
práticas de identificação. Tal como referiu 

Troy Duster no prefácio desta obra: “este é 
um primeiro passo que deixa uma impor‑
tante porta aberta”.

Diana Miranda

Soto, Alejandro (2014), Goles y banderas. Fútbol e identidades nacionales 
en España. Madrid: Marcial Pons Historia, 318 pp.

A discussão teórica sobre o fenómeno do 
futebol no domínio das ciências sociais 
surgiu apenas nos finais da década de 
1960, na Grã ‑Bretanha, abrindo caminho 
a uma nova área de investigação. Apesar 
da variedade de perspetivas teóricas, o 
enfoque centrou ‑se, essencialmente, na 
questão da violência no contexto britânico. 
A partir da última década do século xx, os 
estudos estenderam ‑se a outras realidades 
empíricas com a publicação dos primeiros 
trabalhos sobre as culturas de adeptos na 
Europa do Sul e América Latina. Embora 
estas abordagens procurem realçar espe‑
cificidades e diferenças relativamente ao 
contexto britânico, a preocupação central 
continua a ser o estudo da violência. 
Apesar de algumas publicações aborda‑
rem as conexões entre futebol, projetos 
políticos e identidade nacional, a forma 
como a modalidade tem servido de arena 
social para a produção e promoção das 
identidades nacionais não se encontra, 
ainda, suficientemente bem explorada. 
Partindo deste défice teórico e analítico, 
Alejandro Soto explora a forma como o 
futebol constitui uma arena privilegiada 
de configuração, reconfiguração e disputa 
das identidades nacionais.
O livro encontra ‑se dividido em sete 
capítulos, conjugando um marco crono‑
lógico e temático. No primeiro capítulo, 
o autor introduz o leitor na importância 
do ‘efeito cumulativo dos meios’, recupe‑
rando a ideia, já desenvolvida por outros 

investigadores, relativa ao papel dos meios 
de comunicação social na promoção e 
consolidação das identidades nacionais. 
Destaca ‑se, assim, a capacidade dos media 
em ‘falar sobre a nação’, convertendo ‑se 
num poderoso instrumento de disse‑
minação das narrativas futebolísticas e, 
por conseguinte, da própria identidade 
nacional. Este efeito cumulativo, que se 
tem vindo a acentuar desde a década de 
1940 até à atualidade, tem tido um papel 
decisivo no lugar central que o futebol 
ocupa na representação da cultura popular 
espanhola.
O segundo capítulo é dedicado à explora‑
ção daquilo que Soto apelida de ‘narrativa 
da fúria e do fracasso’, discurso hegemó‑
nico do século xx, que relaciona o futebol 
com a identidade nacional, projetando 
no povo espanhol atributos antagónicos. 
Trata ‑se de uma narrativa que combina um 
conjunto de características positivas, tais 
como a ‘paixão’, ‘coragem’ ou ‘valentia’ 
com um discurso fatalista, que atribuía o 
insucesso desportivo das equipas e da sele‑
ção a uma espécie de ‘maldição histórica’ 
que teimava em perseguir o povo espanhol. 
Ao longo do texto evidencia ‑se o duplo 
sentido da ‘fúria’ espanhola. Se, para os 
espanhóis, a ‘fúria’ era um termo positivo, 
que associava um estilo de jogo ‘aguerrido’, 
‘ardente’ e ‘macho’, as representações 
exteriores iam no sentido oposto. De facto, 
de acordo com os discursos dominantes 
na imprensa britânica, holandesa, italiana 


